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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL  –  DECISÃO  LIMINAR  EM 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  – 
INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE  EFEITO 
SUSPENSIVO  –  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO –  SUPOSTO  VÍCIO  DE 
OMISSÃO EM RAZÃO DA NÃO APRECIAÇÃO 
DA PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO – 
DESNECESSIDADE  –  ANÁLISE  LIMINAR 
RESTRITA  AO  PLEITO  DE  EFEITO 
SUSPENSIVO  –  ART.  558  DO  CPC  – 
PRELIMINAR  QUE SERÁ OPORTUNAMENTE 
ANALISADA PELA DECISÃO QUE JULGARÁ O 
MÉRITO  DO  RECURSO  –  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO DA DECISÃO EMBARGADA – 
VIA  INADEQUADA  –  REJEIÇÃO  DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

– Os  embargos  aclaratórios  não  merecem 
acolhimento,  porquanto  inexiste  a  alegada 
omissão na decisão embargada, cuja apreciação 
restringiu-se ao pedido de efeito suspensivo, nos 
termos do art. 558 do CPC.

– No caso, a preliminar de carência de ação será 
oportunamente  apreciada  por  ocasião  da 
decisão que julgará o mérito deste recurso.

– Quanto à manifesta  intenção do embargante 
em rediscutir  o julgamento liminar,  é imperioso 
reconhecer  que  o  recurso  em  questão 
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representa  uma  via  inadequada  para  tanto. 
Rejeitados os embargos de declaração. 

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  embargos  de  declaração  c/c  pedido  de 
reconsideração  interpostos  pela  DJ CORREIA COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA em face da  decisão liminar de fls. 94/96, que indeferiu o pedido de 
suspensão dos efeitos da decisão agravada, conforme requerido na exordial 
deste agravo de instrumento (fls. 02/11). 

Em suas razões (fls. 105/108), o embargante aponta suposto 
vício  de  omissão  na  decisão  embargada,  referente  a  não  apreciação  da 
preliminar  de carência  de  ação e pugna,  ao  final,  pela  reconsideração do 
decisum,  tendo  em  vista  que  a  parte  embargada  continua  recebendo  os 
pagamentos mensais referentes ao aluguel do estabelecimento comercial, o 
que representaria prorrogação tácita do contrato.

Contrarrazões às fls. 110/113.

É o breve relatório.

DECIDO

Como é  cediço,  os  embargos  de  declaração  serão  cabíveis 
sempre  que  houver  necessidade  de  sanar  qualquer  omissão,  obscuridade 
e/ou contradição em uma decisão judicial, considerando-se que as mesmas 
devem ser claras e precisas, haja vista a incontestável importância do seus 
efeitos e fundamentos. 

Os embargos sub examine, porém, não merecem acolhimento, 
porquanto inexiste a alegada omissão na decisão liminar de fls.  94/96, cuja 
apreciação  restringiu-se  ao  pleito  de  suspensão  dos  efeitos  da  decisão 
agravada até o julgamento do recurso por este Tribunal de Justiça.

Por sua natureza eminentemente liminar, não há que se falar 
em análise de preliminar pela decisão embargada, a qual necessita deliberar 
tão somente quanto ao pedido de efeito suspensivo, com base no art. 558 do 
CPC, que estabelece:

Art.  558.  O  relator  poderá,  a  requerimento  do 
agravante,  nos  casos  de  prisão  civil,  adjudicação, 
remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução 
idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão 
grave  e  de  difícil  reparação,  sendo  relevante  a 
fundamentação, suspender o cumprimento da decisão 
até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara.

Assim, a preliminar de carência de ação, ventilada no presente 
agravo de instrumento, será oportunamente apreciada por ocasião da decisão 
que julgará o mérito deste recurso.
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Quanto à manifesta  intenção do embargante em rediscutir  o 
julgamento  liminar,  é  imperioso  reconhecer  que  o  recurso  em  questão 
representa uma via inadequada para tanto.

Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
E  OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
REDISCUSSÃO  DA  LIDE.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Os 
embargos  de  declaração  só  se  prestam  a  sanar 
obscuridade,  omissão,  contradição  ou  erro  material 
porventura  existentes  no  acórdão,  não  servindo  à 
rediscussão  da  matéria  já  julgada  no  recurso. 
2.Embargos de declaração rejeitados.1

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  NA  VIA  ELEITA. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1. 
Embargos  de  declaração  opostos  com  o  fito  de 
rediscutir  a  causa  já  devidamente  decidida.  Nítido 
caráter  infringente.  Ausência  de  contradição, 
omissão  ou  obscuridade. 2.  Não  há  se  falar  em 
violação ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
resolve  todas  as  questões  pertinentes  ao  litígio, 
afigurando-se  dispensável  que  venha  examinar  uma  a 
uma  as  alegações  e  fundamentos  expendidos  pelas 
partes. 3. Embargos de declaração rejeitados.2

Por tais considerações, conclui-se que a decisão de fls. 94/96 
está  isenta  de  vício,  notadamente  no  que  se  refere  à  suposta  omissão 
apontada pelo embargante.

Portanto, a rejeição deste recurso é medida que se impõe.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO para manter a decisão embargada em todos os seus termos. 

P.I.

João Pessoa, 29 de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

1 STJ - EDcl no REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/11/2013, DJe 22/11/2013.

2 STJ -  EDcl  no AgRg no AREsp 117.578/DF,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013.
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